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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E  FAVORECIMENTO 
PESSOAL. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO MÁXIMA. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE DROGAS NÃO EXPRESSIVA. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS ADICIONAIS DESFAVORÁVEIS. ILEGALIDADE 
VERIFICADA. ORDEM CONCEDIDA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
27/4/2022, no julgamento do HC n. 725.534/SP, reafirmou o entendimento 
exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a 
aplicação do redutor especial. Contudo, há possibilidade de valoração de 
tais elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, neste último caso, ainda que sejam os únicos elementos 
aferidos e desde que não tenham sido considerados na primeira fase do 
cálculo da pena.

No caso, não houve fundamentação idônea acerca da fração 
utilizada para se aplicar a minorante do tráfico privilegiado em 1/2. Nesse 
contexto, no que pertine a dosimetria, a decisão agravada (em que 
concedi a ordem de ofício) deve ser mantida pelos seus próprios e 
jurídicos fundamentos

 2. Agravo regimental do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina – MPSC desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
27/4/2022, no julgamento do HC n. 725.534/SP, reafirmou o entendimento 
exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a 
aplicação do redutor especial. Contudo, há possibilidade de valoração de 
tais elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, neste último caso, ainda que sejam os únicos elementos 
aferidos e desde que não tenham sido considerados na primeira fase do 
cálculo da pena.

No caso, não houve fundamentação idônea acerca da fração 
utilizada para se aplicar a minorante do tráfico privilegiado em 1/2. Nesse 
contexto, no que pertine a dosimetria, a decisão agravada (em que 
concedi a ordem de ofício) deve ser mantida pelos seus próprios e 
jurídicos fundamentos

 2. Agravo regimental do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina – MPSC desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO E

STADO DE SANTA CATARINA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 

996/1000, em que não conheci do habeas corpus, mas concedi a ordem de ofício para 

aplicar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 2/3, reduzindo 

as penas da paciente a 1 ano e 8 meses de reclusão, e 166 dias-multa, à razão do 
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valor mínimo legalmente estabelecido, fixar o regime inicial aberto e substituir a pena 

privativa de liberdade por duas restritivas de direitos.

No presente recurso (fls. 60/65), o Parquet estadual sustenta que "a paciente já 

na origem foi agraciada com o tráfico privilegiado, não havendo necessidade de ser 

reconhecido novamente o benefício nessa instância superior" (fls. 1012). Entende que "

não havendo qualquer mácula na dosimetria do acórdão da revisão criminal, faz-se 

imperiosa a reforma na decisão monocrática prolatada, a fim de que seja restabelecida 

a condenação imposta na origem, posto que ausente qualquer flagrante nulidade" (fls. 

1015)

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de reconsiderar a 

decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os argu

mentos apresentados pelo agravante.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/4/2022, no julgamento 

do HC n. 725.534/SP, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no 

sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si 

sós, afastar a aplicação do redutor especial. Contudo, há possibilidade de valoração de 

tais elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa 

de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso, ainda 

que sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham sido considerados na 

primeira fase do cálculo da pena.

No caso, com efeito, a decisão agravada partiu da premissa de que o Tribunal 

de origem não reconheceu a incidência da referida minorante, todavia, quando da 

releitura do acórdão que julgou parcialmente procedente a revisão criminal (fl. 953-

959), verifica-se que a benesse havia sido reconhecida desde a sentença e mantida 

pelo Tribunal catarinense.

Ocorre que a referida compreensão não invalida o provimento anterior, na 

medida em que, de fato, não houve fundamentação idônea acerca da fração utilizada 

para se aplicar a minorante do tráfico privilegiado em 1/2. Nesse contexto, no que 

pertine a dosimetria, a decisão agravada (em que concedi a ordem de ofício) deve 

mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:
 
"[...]
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Fixadas essas premissas, passo a redimensionar as 
penas da paciente.

Na primeira fase, mantenho a pena-base fixada no 
édito condenatório, qual seja 5 anos de reclusão e 500 
dias-multa.

Na segunda etapa, mantém-se o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea, sem alteração da 
reprimenda, em respeito à Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça, permanecendo a pena intermediária 
em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa.

Na terceira fase, aplico a causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, na fração máxima de 2/3, de modo que a 
sanção definitiva fica concretizada em 1 ano e 8 meses de 
reclusão, e 166 dias-multa.

Em razão da primariedade da paciente e da 
ausência de circunstâncias desfavoráveis, o regime aberto
 é o adequado para o cumprimento da pena reclusiva,  bem 
como substituo a pena privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos, a serem definidas pelo 
Juízo das Execuções Penais, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, e do art. 44, ambos do CP.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, c/c art. 
203, inciso II, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, concedo a ordem de habeas corpus, de ofício, para 
aplicar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
na fração de 2/3, reduzindo as penas da paciente a 1 ano e 
8 meses de reclusão, e 166 dias-multa, à razão do valor 
mínimo legalmente estabelecido, fixar o regime inicial 
aberto e substituir a pena privativa de liberdade por duas 
restritivas de direitos."

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0458015-0 HC 878.398 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1112200019  50166899820228240008  50170380420228240008  
50423125720238240000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ANA CAROLINA GOULART ROSA (PRESO)
CORRÉU : EDUARDO COIMBRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : ANA CAROLINA GOULART ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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